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________________________________________________________________________________
FORMULÁRIO PARA REQUERIMENTO DE LICENÇA AMBIENTAL – ESTABELECIMENTO DE DIVERTIMENTO PÚBLICO
_______________________________________________________________________________________
O PRESENTE FORMULÁRIO DEVERÁ SER UITILIZADO CASO O EMPREENDIMENTO JÁ POSSUA LICENÇA DE INSTALAÇÃO, JÁ ESTEJA EM OPERAÇÃO (REGULARIZAÇÃO) OU POSSUA LICENÇA DE OPERAÇÃO VIGENTE (RENOVAÇÃO).
1. IDENTIFICAÇÃO DO EMPREENDEDOR:

	NOME / RAZÃO SOCIAL:      

	End.:      
	n°:      

	Bairro:      
	CEP:      

	Telefone:      
	e-mail:      

	CNPJ (CGC/MF n.º):      
	CPF n.°:      

	Bairro:      
	CEP:      

	Contato – Nome:      
	Cargo:      

	Telefone p/ contato:      
	e-mail:      

	Em caso de alteração da razão social de documento solicitado anteriormente (licença, declaração, etc.), informar a antiga razão social. Razão social anterior:      


2. IDENTIFICAÇÃO DA ATIVIDADE/ EMPREENDIMENTO:

	Nome:      
	Inscrição Imobiliária:      

	Atividade:      
	Codram:      

	Valor da Taxa:      
	Parcelamento:  FORMCHECKBOX 
 Sim  FORMCHECKBOX 
 Não

	End:      
	n°:      

	Bairro:      
	CEP:      

	Projeção UTM – Sistema Geodésico SAD69

	X:      
	Fonte:      

	Y:      
	Ano:      


3. IDENTIFICAÇÃO DO RESPONSÁVEL TÉCNICO (Informação Obrigatória):

	Nome:      

	Profissão:      
	Conselho/Nº do Registro:

	End:      
	n°:      

	Bairro:      
	CEP:      

	Telefone p/ contato:      
	e-mail:      


	Tipo de documento a ser solicitado:

	 FORMCHECKBOX 
 Primeira solicitação deste tipo de documento
	 FORMCHECKBOX 
 LO

	 FORMCHECKBOX 
 Renovação do (a)

Tipo de documento:                 

Nº      /    
Processo SMMA nº      /    
	Alteração em Relação Licença anterior?

 FORMCHECKBOX 
 Não

 FORMCHECKBOX 
 Sim – Especificar:      


4. INFORMAÇÕES GERAIS

	Data de início de funcionamento da atividade no local:
	     


	Qual o consumo médio mensal de energia na unidade (em kWh)?
	     


	Número total de funcionários:
	     


	Ocupação/ Capacidade máxima de pessoas no local (deve estar mencionada no alvará de bombeiros):
	     


5. Área do empreendimento: 

	Área útil total (todas as áreas efetivamente utilizadas para o desenvolvimento da atividade, construídas ou não, ou seja: processo produtivo, depósitos de matérias-primas, produtos, resíduos, equipamentos de controle ambiental, áreas administrativas, refeitório, almoxarifado, etc.):       m²

	Área total do terreno:       m²

	Área total a ser construída na ampliação (em casos de LP de ampliação):       m²


6. Caracterize a vizinhança, marcando e indicando as distâncias aproximadas das mesmas da empresa.

	Vizinhança (marque "X" nos quadros em branco)
	Dist. Aproximada

	 FORMCHECKBOX 

	Residência
	      m

	 FORMCHECKBOX 

	Comércio
	      m

	 FORMCHECKBOX 

	Indústria
	      m

	 FORMCHECKBOX 

	Escola
	      m

	 FORMCHECKBOX 

	Outras, especificar quais:
	      m


7. quais as fontes de abastecimento de água e a quantidade média consumida: 

	Fonte de Abastecimento (marque "X" nos quadros em branco)
	Quantidade (litros/dia)

	 FORMCHECKBOX 

	Rede Pública
	     

	 FORMCHECKBOX 

	Poço ou Nascente
	     

	 FORMCHECKBOX 

	Rios, Arroios ou Lagos, especificar o nome: 
	     

	 FORMCHECKBOX 

	Açude
	     

	 FORMCHECKBOX 

	Outras, especificar qual:      
	     


8. Tipo de atividade:
	 FORMCHECKBOX 

	Bar
	 FORMCHECKBOX 

	Salão de Festas

	 FORMCHECKBOX 

	Lancheria
	 FORMCHECKBOX 

	Salão de Baile

	 FORMCHECKBOX 

	Restaurante
	 FORMCHECKBOX 

	Outros:


INFORMAÇÕES SOBRE EFLUENTES LÍQUIDOS
· Efluentes líquidos são todos os despejos, na forma líquida oriundos de qualquer atividade. 
· Efluentes Líquidos Sanitários são provenientes de banheiros (chuveiros e vasos sanitários), refeitórios, etc., e Efluentes Líquidos são os provenientes das atividades desenvolvidas pela empresa (óleos, diesel, solventes, tintas, águas contaminadas, lavagem de pisos, lavagem de equipamentos, lavagem de veículos, etc.). 
Vazão de emissão de efluentes líquidos sanitários:       litros/dia

9. Indique qual o sistema de tratamento adotado para os efluentes líquidos sanitários: 

	 FORMCHECKBOX 

	Sistema de Tratamento 

	 FORMCHECKBOX 

	Fossa Séptica

	 FORMCHECKBOX 

	Sumidouro ou Poço Negro

	 FORMCHECKBOX 

	Fossa Séptica e Sumidouro

	 FORMCHECKBOX 

	Não possui sistema de tratamento

	 FORMCHECKBOX 

	Outro, especificar qual: 


10. Indique o local do lançamento (corpo receptor) dos efluentes líquidos sanitários: 

	 FORMCHECKBOX 

	Corpo Receptor

	 FORMCHECKBOX 

	Rede pública 

	 FORMCHECKBOX 

	Rio, arroio, lago. Nome:

	 FORMCHECKBOX 

	Solo

	 FORMCHECKBOX 

	Outro, especificar qual:


11. A empresa gera efluentes líquidos?       Sim       Não (leia a definição acima).

	Vazão Atual Instalada
	Quantidade (m³/dia)

	 FORMCHECKBOX 

	< 20 m3/dia 

	 FORMCHECKBOX 

	Entre 20 – 100 m3/dia

	 FORMCHECKBOX 

	Entre 100 – 500 m3/dia

	 FORMCHECKBOX 

	Entre 500 – 1000 m3/dia

	 FORMCHECKBOX 

	Entre 1000 – 10.000 m3/dia

	 FORMCHECKBOX 

	>10.000 m3/dia


	12. O empreendimento possui algum tipo de sistema de tratamento para os efluentes líquidos gerados? 
	Não   FORMCHECKBOX 


Sim   
	 FORMCHECKBOX 
Batelada        FORMCHECKBOX 
 Contínuo – Diário 

	
	
	 FORMCHECKBOX 
 Caixa Gordura

 FORMCHECKBOX 
 Outro


13. Caso o efluente seja encaminhado à reciclagem, informar a(s) empresa (s) (Anexar cópia da Licença de Operação da mesma)       
INFORMAÇÕES SOBRE EMISSÕES ATMOSFÉRICAS
Emissão atmosférica é todo lançamento de matéria ou de energia na forma de gás, vapor, material particulado, vibração e ruído, no ar.
	14. Existem equipamentos que geram ruídos na empresa?
	 FORMCHECKBOX 
Sim

 FORMCHECKBOX 
Não


15. Responda assinalando os equipamentos que geram ruídos na empresa:

	Qtd.
	Equipamento

	     
	Música ao Vivo

	     
	Música Eletrônica

	     
	Gerador

	     
	Outros Equipamentos, especificar:      


	16. Possui isolamento acústico para o desenvolvimento das atividades ?
	 FORMCHECKBOX 
Sim

 FORMCHECKBOX 
Não


17. Caso positivo, descreva os materiais empregados na construção (alvenaria, madeira, lona, concreto) da proteção acústica e da cabine de pintura:
     
18. FONTES DE POLUIÇÃO E MEDIDAS DE CONTROLE:

	Descrever a(s) fonte(s) de ruído e vibração e medida(s) de controle (descrever instrumentos Musicais se houver)

	     

	     

	     

	     


INFORMAÇÕES SOBRE RESÍDUOS SÓLIDOS
	19. O empreendimento gera resíduos sólidos?
	 FORMCHECKBOX 
Sim
 FORMCHECKBOX 
Não


	20. Qual o tipo de iluminação utilizada na empresa?
	 FORMCHECKBOX 
 Incandescente
 FORMCHECKBOX 
 Fluorescente
 FORMCHECKBOX 
 Outros


	21. Qual o destino dado às lâmpadas fluorescentes ?
	 FORMCHECKBOX 
 Recolhimento da Prefeitura 
 FORMCHECKBOX 
 Reciclagem
 FORMCHECKBOX 
 Outros


22. Indique a quantidade MENSAL atual de resíduos sólidos gerados pela empresa

	TIPO DE RESÍDUO
	QUANTIDADE POR MÊS
	DESTINO

	     
	     
	     

	     
	     
	     

	     
	     
	     

	     
	     
	     

	     
	     
	     


23.  Relacione o resíduo sólido citado na questão anterior com as formas de acondicionamento utilizado para 
cada um (na coluna 1 preencha com o tipo do resíduo citado na questão anterior e nas colunas seguintes, assinale a forma de acondicionamento correspondente). 

	Resíduo
	tambores de 200 L
	tambores de outros tamanhos/ bombonas
	caçamba (container)
	sacos plásticos
	Outras formas - especificar

	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     


24. Indique o local e o tipo de armazenamento temporário dos resíduos citados na questão anterior
	Resíduo
	área da empresa
	área fechada com telhado
	área aberta com telhado
	área sem cobertura, a céu aberto
	coberto com lona ou filme plástico


	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     


Declaro, sob as penas da Lei, a veracidade das informações prestadas no presente formulário.
	Responsável Técnico:      

	Nome legível:
	     

	Assinatura:
	

	
	

	Responsável pela Empresa:      

	Data:
	     

	Assinatura:
	

	Cargo:
	     

	Carimbo da Empresa:
	


DOCUMENTOS A SEREM ANEXADOS
Todos os processos de licenciamento ambiental deverão ser acompanhados de Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) de profissional habilitado conforme Instrução Normativa 01/2019 disponível para consulta https://www.canoas.rs.gov.br/servicos/sistema-online-de-licenciamento-ambiental/
· Pagamento da Taxa de Licenciamento Ambiental, conforme Lei Municipal 5563/2010;

· Cópia do Alvará de Localização ou viabilidade urbanística;

· Boletim de Cadastro Imobiliário;

· Cópia da última Conta de Água;

· Cópia do Alvará de Bombeiros apresentando a ocupação e código específico para atividade.

· Plano de Gerenciamento de Resíduos elaborado por profissional habilitado com ART de Responsável Técnico;

· Apresentar cumprimento dos requisitos descritos na Resolução COMMA 14/2011 (abaixo), Laudo Técnico comprobatório do Isolamento Acústico, descrição dos procedimentos recomendados para o perfeito isolamento acústico e declaração do responsável quanto às condições compatíveis com a legislação vigente, com ART de responsável habilitado;
OBSERVAÇÕES:
· A omissão de documentos e informações técnicas resultará em indeferimento da licença ambiental por inconsistência técnica e demais medidas legais cabíveis;
· Laudos, testes, plantas, levantamentos, informações, etc. devem possuir assinatura do técnico responsável habilitado, constando o nome, qualificação, registro profissional, endereço e telefone para contato, com emissão de ART devidamente registrada no Conselho de Classe correspondente.
CONSELHO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE
CANOAS - RS
Resolução COMMA Nº. 014 DE 14 DE JULHO DE 2011
Dispõe sobre o licenciamento e a fiscalização dos estabelecimentos de divertimento público, potencialmente  geradores  de poluição sonora.
O CONSELHO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE – COMMA, do Município de Canoas/RS, no uso de suas atribuições, que lhe confere a Lei nº 4.430 de 22 de Dezembro de 1999, alterada pela Lei Municipal nº. 5.480 de 12 de Janeiro de 2010, e;
Considerando o disposto na Lei Municipal nº 5.563 de 27 de dezembro de 2010, em seu art. 7º, inciso II;
Considerando o potencial poluidor gerado pelos empreendimentos de diversão com atividade musical;
Considerando a Lei Municipal 4328 de 23 de dezembro de 1998 que no seu artigo 26 reza o seguinte em seu caput e incisos I e IV:
Art. 26. Para impedir ou reduzir a poluição proveniente de sons e ruídos excessivos, incumbe ao Poder Público Municipal adotar as seguintes medidas:
I - disciplinar a instalação de estabelecimentos industriais, comerciais e prestadores de serviço que  produzam   ruídos  ou sons  excessivos  ou  incômodos  em   zonas residenciais e comerciais, além dos limites permitidos fixados nesta Lei;
(...)
IV - impedir a instalação em zona residencial, de casas de divertimentos públicos que, pela natureza de suas atividades, possam produzir ruídos incômodos, tanto pela atividade como pela eventual aglomeração de pessoas e veículos por ela provocada.
Considerando que, ao município, como membro integrante do Sistema Nacional do Meio Ambiente, compete utilizar o procedimento de licenciamento ambiental como instrumento de gestão ambiental, visando ao desenvolvimento sustentável, resolve:
Art. 1º - Os estabelecimentos, instalações ou espaços destinados ao lazer, à cultura e ao divertimento, que realizem atividades musicais, com transmissão ao vivo ou por amplificadores, deverão licenciar-se junto à Secretaria Municipal de Meio Ambiente.
§ 1º - Ficam dispensados de efetuar o licenciamento ambiental os estabelecimentos, instalações ou espaços dispostos no caput que realizem atividades musicais eventualmente.
§ 2º - São consideradas eventuais as atividades realizadas em intervalos mínimos de 60 (sessenta) dias ou as que contabilizem no máximo 3 (três) a cada semestre.
§ 3º - Os estabelecimentos ou instalações que realizam atividades musicais eventuais e que são dispensados de licenciamento ambiental terão que ter o prédio ou espaço dotado de isolamento acústico, conforme previsto na Lei Municipal 4328/98 ou outra que vier substituí-la, quando houver constatação de emissão de ruído em desacordo com a legislação.
Art. 2º - O requerimento de licença ambiental para os estabelecimentos, instalações ou espaços descritos no artigo anterior deverá conter, no mínimo, as seguintes informações:
I – tipo(s) de atividades do estabelecimento e os equipamentos sonoros utilizados;
II – alvará de localização;
III – horário de funcionamento do estabelecimento;
IV – capacidade ou lotação máxima do estabelecimento;
V – laudo técnico comprobatório de isolamento acústico, assinado por empresa ou profissional autônomo idôneo, acompanhado de ART;
VI – descrição dos procedimentos recomendados pelo laudo técnico para o perfeito desempenho da proteção acústica do local;
VII – declaração do responsável legal pelo estabelecimento, quanto às condições compatíveis com a legislação.
Art. 3º - O laudo técnico mencionado no inciso V do artigo anterior deverá atender, dentre outras exigências legais, às seguintes disposições:
I - ser elaborado por empresa ou profissional habilitado;
II - trazer a assinatura de todos os profissionais que o elaboraram, acompanhada do nome completo e habilitação. Quando o profissional for inscrito em um Conselho, constar o respectivo número de registro;
III – ser ilustrado em planta ou “lay out” do imóvel, indicando os espaços protegidos;
IV - conter a descrição detalhada do projeto acústico instalado no imóvel, incluindo as características acústicas dos materiais utilizados;
V - perda de transmissão ou isolamento sonoro das partições, preferencialmente em bandas de freqüência de 1/3 (um terço) de oitava;
VI - comprovação técnica da implantação acústica efetuada;
VII – levantamento sonoro em áreas possivelmente impactadas, através de testes reais ou simulados;
VIII – apresentação dos resultados obtidos contendo:
a) normas legais seguidas;
b) croquis contendo os pontos de medição;
c) conclusões
Parágrafo único - O Executivo representará denúncia ao Conselho ao qual pertence o profissional responsável, solicitando aplicação de penalidades se comprovada qualquer irregularidade na elaboração do laudo referido no “caput’, além de outras medidas legais cabíveis”.
Art. 4º - O prazo de validade da Licença Única ou da Licença de Operação será de 04 (quatro) anos, podendo o documento ser revogado ou anulado nos seguintes casos:
I – mudança da razão social;
II – alterações físicas do imóvel, tais como reformas e ampliações;
III – qualquer alteração na proteção acústica instalada e aprovada pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente, assim como qualquer alteração que implique modificação nos termos contidos na Licença;
IV - na constatação de emissão de ruídos acima dos limites permitidos em lei em pelo menos 3(três) datas distintas.
V - qualquer irregularidade no laudo técnico ou falsas informações contidas.
§ 1º - Nos casos previstos nos incisos I, II e III deste artigo o empreendedor poderá requerer, sem prejuízos, a expedição de uma nova Licença Única ou de Operação desde que o requerimento seja realizado previamente às alterações.
§ 2º - No caso previsto no inciso V além da anulação da Licença Ambiental, o empreendedor estará sujeito às penalidades administrativas dispostas no Decreto Federal 6514/2008.
Art. 5º - Fica proibida a instalação de discotecas, danceterias, salões de dança e similares nas Zonas Urbanas Residenciais identificadas na Lei Municipal 5.341/2008.
§ 1° - Serão consideradas similares a discotecas, danceterias e salões de dança quaisquer empreendimentos cujas atividades sejam enquadradas como passíveis de licenciamento ambiental por esta Resolução.
§ 2° - Aos  restaurantes,  lancherias,  lanchonetes,  clubes,  associações  e similares localizados  nas  Zonas  Urbanas  Residenciais  dispostas  no caput  será vedada  à realização  de atividades   musicais  com  transmissão   ao vivo  ou por amplificadores   com  exceção  das eventuais.
Art. 6º - Os valores de ruído máximos adotados pelo Município serão os dispostos nas legislações federal, estadual e municipal, prevalecendo a mais restritiva.
Art. 7º - A atividade objeto desta resolução passa a integrar a lista do Anexo Único da Resolução COMMA nº 13 de 13 de janeiro de 2011.
CELSO BARONIO
PRESIDENTE DO CONSELHO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE
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